
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2575515 - SP (2024/0052740-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : TPB TERMINAL PORTUARIO BRITES LTDA
ADVOGADOS : MARCOS ANDRE BRUXEL SAES - SC020864

CAIO HENRIQUE BOCCHINI - SC038517
GLEYSE DOS SANTOS GULIN - RJ172476

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

INTERES. : VETRIA MINERACAO S.A
INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO AMBIENTAL. PEDIDO 
DE NULIDADE DE LICENÇA PRÉVIA E DOS ATOS DELA DECORRENTES. 
CONTROVÉRSIA QUE ABRANGE FUNDAMENTO INFRALEGAL. INVIABILIDADE DE 
REEXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU 
TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Ao STJ não cabe apreciar na via estreita do recurso especial, mesmo que indiretamente, 
normas infralegais, tais como: resoluções, portarias, regimentos internos, regulamentos, por 
não se enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal constante no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO AMBIENTAL. PEDIDO 
DE NULIDADE DE LICENÇA PRÉVIA E DOS ATOS DELA DECORRENTES. 
CONTROVÉRSIA QUE ABRANGE FUNDAMENTO INFRALEGAL. INVIABILIDADE DE 
REEXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU 
TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Ao STJ não cabe apreciar na via estreita do recurso especial, mesmo que indiretamente, 
normas infralegais, tais como: resoluções, portarias, regimentos internos, regulamentos, por 
não se enquadrarem no conceito de tratado ou lei federal constante no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão do não 
cabimento do exame de ofensa a norma infralegal, por não se enquadrar no conceito 
de lei federal previsto na Constituição Federal, além da ausência de prequestionamento 
da tese recursal, sendo proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 4.601-4.603):

 
Quanto à controvérsia, não é cabível o recurso especial porque interposto 
contra acórdão com fundamento em norma infralegal, ainda que se alegue 
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violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal.
Nesse sentido: “Apesar de a recorrente ter indicado violação de dispositivos 
infraconstitucionais, a argumentação do decisum está embasada na análise 
e interpretação da Resolução 414/2010 da ANEEL, norma de caráter 
infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de recurso especial”. 
(AgInt no AREsp n. 1.621.833/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 16/06/2021).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: REsp n. 1.517.837/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 10/05/2021; 
AgInt no REsp n. 1.859.807/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 19/06/2020; AgInt no AREsp n. 1.673.561/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/03/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.701.020/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 27/11/2020.
Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a 
questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente.
Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 
violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não 
foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte 
recorrente no sentindo de que a realização de perícia por entidade pública 
somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no AREsp n. 
1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
26/05/2020.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e AgRg no AREsp 
1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 4/5/2018.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

 

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, aduz, em síntese, que em suas razões de recurso especial apontou violação ao 
art. 11 da Lei n. 11.428/2006, a fim de que fosse reconhecida a nulidade da Licença 
Prévia n. 399/2011, demonstrando assim, ter havido o prequestionamento da matéria, 
além da inexistência de ofensa a norma de caráter infralegal.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão 
recorrida.

Impugnações apresentadas às fls. 4.623-4.629 e 4.630-4.632 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO
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O recurso não comporta provimento.

De início, verifica-se que o acórdão recorrido dirimiu a questão com base nos 
seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 4.428-4.430 - sem grifos no original):

 
A primeira controvérsia do caso cinge-se ao pedido de declaração de 
nulidade da Licença Prévia n. 399/2011 e de atos dela decorrentes como 
autorização para instalação do projeto e atos tendentes à supressão de 
vegetação.
Tratando-se o processo de licenciamento de um conjunto de atos 
discricionários, o controle jurisdicional centra-se tão somente nos aspectos 
relativos à sua legalidade.
A análise de mérito administrativo implica em violação à independência e 
separação dos Poderes.
(...)
Nesse passo, primeiramente, verifica-se que o rol das condições gerais e 
específicas constantes da supracitada licença abarca exclusivamente 
ações de descrição e detalhamento do projeto, bem como de 
apresentação de documentos, não havendo autorização de intervenção 
física na área em análise.
Assim sendo, não há porque ser declarada a nulidade do referido ato, 
pois, não demonstrada qualquer ilegalidade em sua edição.
No que concerne ao pedido de impedimento de emissão de ato tendente ao 
corte ou supressão parcial ou total da vegetação, sem olvidar os princípios 
da prevenção e da precaução que regem as questões de Direito Ambiental, 
tal tutela redundaria em um controle prévio de legalidade.
A edição da Portaria n. 01/2020, do Ministério da Infraestrutura, publicada no 
D.O.U. de 08.01.2020 (ID 120738094), ao tempo em afasta a alegação de 
ausência de utilidade pública do empreendimento, explicita que eventuais 
atos de execução do projeto somente se viabilizarão após emissão das 
respectivas licenças ambientais pelos órgãos ou entidades competentes, 
mediante análise técnica dos elementos e da legislação aplicável ao caso.
A citada portaria estabelece, em seu artigo 1º, parágrafo único, 
complementado pelo artigo 2º, que:
 

A declaração de utilidade pública não vincula a tomada de decisão dos 
órgãos ou das entidades ambientais competentes quanto à aprovação 
do empreendimento para fins de licenciamento ambiental.
A execução da supressão vegetal dependerá de prévia manifestação 
do órgão ou entidade ambiental competente, que observará, na 
emissão de sua autorização, o disposto na Lei nº11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, e na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.” (grifo 
nosso)
 

Cediço que a atuação jurisdicional em relação aos atos administrativos 
sempre se opera , não a posteriori merece acolhimento o pleito ministerial.
De tal sorte, a proibição de realização de qualquer tipo de intervenção no 
local ainda que embasada em licença ambiental não se sustenta.

 

Dito isso, verifica-se que o acórdão recorrido está amparado na Portaria n. 
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01/2020, do Ministério da Infraestrutura, demandando, para sua desconstituição, a 
interpretação de norma infralegal, o que não é possível na via eleita, pois a eventual 
ofensa aos dispositivos legais apontados ocorreria de modo apenas reflexo.

A título ilustrativo:
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBRAGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAI A 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Incide o óbice da Súmula 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou 
de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido 
violados ou quais dispositivos seriam objeto de dissídio interpretativo, 
ressaltando que a mera citação de decretos na peça recursal não supre a 
exigência constitucional.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela via do 
Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal" (AgInt no REsp 1.832.794/RO, rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019).
3. Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que 
sua missão é a de uniformizar a interpretação das leis federais, nos 
termos do art. 105 da Constituição Federal, não sendo sua atribuição 
constitucional apreciar normas infralegais, tais como resoluções, 
portarias, regimentos internos, regulamentos, que não se enquadram 
no conceito de lei federal.
4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.133.304/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe 
de 14/11/2024 - sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). REGIME NÃO CUMULATIVO. VALORES REFERENTES AO IPI 
RECUPERÁVEL. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.
[...]
4. Constata-se que a controvérsia dos autos foi dirimida com base na análise 
e na interpretação da Instrução Normativa RFB 1.911/2019. Fica evidente, 
portanto, que eventual ofensa à legislação federal, se houve, ocorreu de 
forma indireta ou reflexa, o que não justifica a interposição de Recurso 
Especial nesse caso. Precedente: AgInt no REsp 1.680.999/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.6.2020.
5. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.450/PR, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, 
DJe de 21/9/2023)
 

Além disso, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve 
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debate do ponto de vista da infringência ao art. 11 da Lei n. 11.428/2006, na forma 
como pretendido pelo recorrente, não havendo, portanto, o devido prequestionamento, 
tampouco arguiu-se ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai o óbice das 
Súmulas 282/STF e 211 do STJ.

Ressalte-se que, “conforme pacífico entendimento jurisprudencial 
sedimentado nas Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, não se conhece de recurso 
especial, na hipótese em que a matéria recursal não foi prequestionada, ao tempo em 
que o prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, está 
condicionado à tese de violação do art. 1.022 do CPC/2015, ausente no caso dos 
autos.” (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.382.668/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

INTERES. : VETRIA MINERACAO S.A
INTERES. : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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